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 Esta monografia edita o processo judicial movido por Adriano dos Santos, visando à 
retificação do seu registro civil, de Adriano dos Santos para Adriana Lohanna dos Santos. (de 
03 de julho de 2009 a 30 de outubro de 2012). O trabalho é composto de duas partes básicas: 
uma introdução e a reprodução fac-similar do processo. A breve introdução resume e 
caracteriza o documento chamando atenção para sua importância e para as possibilidades de 
pesquisa permitidas pelo dossiê. A transcrição reproduz todas as peças do processo.  
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Esta monografia edita o processo judicial movido por Adriano dos Santos, visando à 
retificação do seu registro civil, de Adriano dos Santos para Adriana Lohanna dos Santos. 
O processo é formado das seguintes peças: petição inicial do requerente, declaração de 
hipossuficiência, mandado de intimação, petição de juntada de documentos do requerente, 
carta precatória expedida pelo juízo de Direito da 6ª vara privativa de Aracaju, parecer do 
Ministério Público, instrumento particular de procuração do requerente, Agravo de 
instrumento, petição de cumprimento de sentença, recurso de apelação do Ministério Público 
e do requerente, relatório de avaliação psicológica, laudo psicossocial e atestado médico.  
Vejamos brevemente um histórico do processo. 
O processo de Adriano dos Santos se inicia no dia 03 de Julho de 2009. Através da 
petição inicial, o requerente ajuíza uma ação de Retificação de Registro Civil. Argumenta 
que, apesar de possuir uma “personalidade feminina”, seu Registro Civil lhe atribui um nome 
masculino. Sendo assim requer a modificação da certidão de nascimento, pleiteando que o seu 
nome Adriano seja substituído por Adriana Lohanna e que o seu gênero seja registrado como 
feminino. (Fl.8) Requer ainda o benefício da Assistência Judiciária Gratuita, uma vez que é 
pobre sem condições financeiras para arcar com as despesas e custas processuais. (Fl.2)  
Frente ao pedido, no dia 14 de julho de 2009, a juíza Heloísa de Oliveira Castro Alves 
marca a audiência de instrução e julgamento. (Fl.17) O requerente é intimado a comparecer ao 
Tribunal, acompanhado de testemunhas, no dia 04 de setembro de 2009, às 8 horas. (Fl. 18)  
Neste momento, o processo sofre um contratempo. A juíza Érica Magri Melani 
suspende a audiência alegando à falta de documentos comprobatórios dos fatos alegados na 
petição inicial.  Determina outra data para a audiência, a ser realizada no dia 03 de novembro 
de 2009, às 8 horas e 30 minutos. Determina que no prazo de 20 (vinte) dias o requerente 
anexe os documentos comprobatórios necessários. Além disso, solicita que psicólogos e 
assistentes sociais do tribunal realizem um estudo psicossocial do caso. (Fl. 21) 
Dando prosseguimento a demanda, no dia 16 de Setembro de 2009, Adriano dos 





Prevenção e Combate a Homofobia de Aracaju. No final de Setembro, a Juíza autoriza a 
assistente social para que realize o estudo social e psicológico do requerente. (Fl. 38) 
No dia 05 de outubro de 2009, A juíza Heloísa de Oliveira Castro Alves da comarca 
da 6ª vara privativa de Aracaju, autoriza o pedido para a realização do laudo psicossocial de 
Adriano dos Santos. Entretanto, na ocasião a juíza Jocelaine Ramires de Oliveira invoca a 
substituição do fórum de Aracaju ao de Aquidabã. 
Com o advento do declínio de competência, no dia 21 de janeiro de 2010, o Juiz 
Roberto Flávio Conrado de Oliveira, discorda argumentando que a competência se determina 
no momento da propositura da ação, sendo irrelevante a mudança posterior de endereço da 
parte autora. Assevera que o juízo da Comarca de Aquidabã é incompetente para conhecer e 
julgar o feito, e que o processo deve correr na comarca de Aracaju. (Fls. 51/52)  
 Diante do impasse, o caso é encaminhado para a desembargadora Suzana Maria 
Carvalho Oliveira. No dia 23 de junho de 2010, o magistrado julga o conflito de competência 
improcedente. (Fl. 83/86) 
Solucionado o conflito, o processo judicial segue normalmente. No dia 17 de agosto 
de 2010, a promotora Ana Claudia Machado Costa Moraes intima o requerente para que ele se 
manifeste acerca do laudo psicossocial. (Fl. 92) Três dias depois, o defensor público de 
Adriano dos Santos, responde ao pedido da promotora e pede o prosseguimento do feito com 
designação de audiência de instrução e julgamento. (Fl. 96/97)  
No mês seguinte, dia 01 de setembro de 2010, a Juíza Jocelaine Costa Ramires de 
Oliveira designa audiência de instrução para o dia 05 de outubro de 2010 às 9 horas. (Fl.111) 
Todavia, o defensor público da parte interessada solicita a modificação da data, visto que o 
requerente estará impossibilitado de comparecer naquela data. (Fl. 112)  
Atendida a demanda, a audiência é transferida para o dia 29 de outubro de 2010, às 8 
horas e 30 minutos. (Fl. 121) Na ocasião além do defensor público Miguel dos Santos 
Cerqueira, o requerente passa a ser representado também pelo advogado Thenisson Santana 
Dória. Este pede a juíza um prazo para expedir ofício ao Hospital Universitário Pedro 
Ernesto, solicitando um laudo detalhado da evolução psicológica, psiquiátrica e cirúrgica para 





A demanda enviada no dia 15 de Junho de 2011 ao Ministério Público, que se 
manifesta a favor da demanda concede a retificação do registo civil no tocante ao nome, mas 
manifesta-se contrário quanto à alteração do registro de gênero. O gênero, conforme a 
promotora Ana Claúdia Machado Costa Moraes, poderá ser alterado somente após a 
transgenitalização do requerente. (Fl. 159/ 167)  
Frente à posição do Ministério Público, a juíza Aidil Oliveira Teixeira manifesta-se 
contrariamente, entendendo que é necessária a comprovação da mudança de sexo para 
alteração do registro civil. Pede que se aguarde a realização da cirurgia de transgenitalização 
para que a demanda seja atendida. (Fl. 169)  
O processo prossegue, e o momento mais aguardado pelo autor se inicia. A sentença 
da ação judicial é exarada em 24 de Maio 2012. O pedido de Adriano dos Santos é negado 
pela juíza Aidil Oliveira Teixeira alegando que o atendimento do pleito somente poderá ser 
realizado após a cirurgia de transgenitalização do pleiteante. (Fl.222/224)  
Inconformado com a decisão da Juíza, o Ministério Público propõe recurso de 
apelação. Alega que está comprovado o transtorno de identidade de gênero do requerente. 
Argumenta ainda que o solicitante é reconhecido pela sociedade como Adriana Lohanna, 
manifestando discrepância entre seu registro civil e a sua identidade social. (Fl. 226/249) 
Após isto, o processo entra em fase de recurso, que se encerra em 30 de outubro de 
2012. Nesta data, o Desembargador Ricardo Múcio Santana de Abreu Lima, contrariando a 
posição da juíza Aidil Oliveira Teixeira, autoriza a efetivação do pleito do requerente. 
Argumenta que a demanda é justa e que deve ser deferida. Lembra ainda que não se trata de 
um pedido descabido, uma vez que o prenome Adriana se harmoniza com os demais nomes 
das irmãs do requerente (Aline, Amanda, Adriele e Adriene), e que é por este nome que o 
requerente é socialmente reconhecido. (Fl. 280/284) 
Assim, após a tramitação de um longo processo (de 03 de julho de 2009 a 30 de 
outubro de 2012), Adriano dos Santos pôde ter o seu registro civil alterado. Agora ele passou 
a ser social e civilmente Adriana Lohanna dos Santos. 
O processo aqui editado pertence ao acervo do Arquivo Judiciário do Estado de 






A edição do processo de Adriano dos Santos visando à modificação do seu registro 
civil se justifica por algumas razões.  
 Primeiramente, pela sua raridade. Trata-se de um dos poucos casos em que a Justiça 
concedeu o direito de modificar o registro civil de gênero, mesmo sem o requerente ter antes 
realizado a mudança de sexo. 
Um segundo motivo, é fornecer ao público acadêmico um documentário importante 
para o estudo dos embates do gênero em Sergipe. 
O processo de Adriano dos Santos aqui editado poderá subsidiar diversas pesquisas.  
No campo da psicologia propicia investigações que abordam questões relativas à 
identidade, sobretudo o descolamento entre o sexo biológico e o gênero. Os relatórios de 
processos terapêuticos, laudos técnicos, estudos psicológicos presentes no processo, podem 
subsidiar pesquisadores no estudo das questões de identidade de gênero e suas transformações 
em Sergipe e no Brasil Contemporâneo. 
 No campo do Direito, o material reunido no processo tem também sua relevância. 
 Ele possibilita ver os embates na jurisprudência quanto ao direito à mudança de 
identidade. Mostra o conflito entre uma visão calcada na biologia (sexo biológico) e a 
abordagem calcada na psicologia e na antropologia. 
Alguns aspectos notáveis do testemunho aqui editados são: o embate entre o modelo 
heteronormativo e o paradigma da plurisexualidade e o conflito entre dois modelos de 
identidade sexual: o fisiológico e o psicossocial. 
No que tange o embate entre a o modelo heteronormativo e o paradigma da 
plurisexualidade, nota-se, no processo de Adriano dos Santos, que predomina no meio 
jurídico sergipano uma visão heteronormativa da sexualidade. A heterossexualidade é 
concebida como padrão normativo. Esta visão esta muito presente em alguns documentos do 
processo. Como exemplo, podemos citar a argumentação da juíza Aidil Oliveira Teixeira 
indeferindo o pleito do requerente
1
.  
Além da decisão tomada pela juíza Aidil Oliveira Teixeira, essa mesma visão foi 





processual. Diz ele “(...) vejo que não merece agasalho a pretensão do recorrente, muito embora, 
entenda que não deva ser fácil conviver com tal situação, diante do preconceito social. (Fl.199)”. 
 
Na verdade, este biologismo manifestado em alguns agentes do direito sergipano tem 
larga história... 
O Código Civil Brasileiro de 1916, por exemplo, manifesta esta ideia biologista. 
Assim sendo, o Código considera herdeiros somente os filhos biológicos e não os adotivos.  A 
filiação tinha um sentido totalmente diferente dos tempos atuais. Deste modo, nesta época os 
operadores de direito no Brasil, diferenciavam os filhos gerados pelos pais biológicos dos de 
“criação” ou adotivos.  
 É perceptível que o valor jurídico do afeto como fonte de filiação não era reconhecido. 
Inexistia totalmente a filiação socioafetiva. A distinção entre filhos “legítimos” e “ilegítimos” é a 
prova do quanto à biologização estava presente na doutrina e nas leis. Sendo assim, a filiação era 
caracterizada apenas pela genética.  Neste contexto, a relação consanguínea assumia total relevância, 
desconsiderava-se a modalidade de paternidade, fundada em fatores afetivos. Essa só veio a ser aceita 
quando a Constituição de 1988 entrou em vigor, que impossibilitou qualquer tipo de discriminação 
entre os filhos, independente da origem, seja biológica ou afetiva.  
Não haveria mais classificações, haveria apenas o estado de filho. Assim dispõe o artigo 227, 
parágrafo 6º da Constituição Federal da República de 1988: “Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação”. 
Com a evolução do conceito de família, alguns doutrinadores priorizam a questão da 
afetividade, principalmente nos casos da menoridade, pois entendem que a verdade biológica 
não é suprema e que não prevalece sobre as demais. Segundo Jacqueline Filgueras Nogueira 
“O vínculo de sangue tem um papel definitivamente secundário para a determinação da 
paternidade; a era da veneração biológica cede espaço a um novo valor, que se agiganta: o 
afeto”. (2015, p.535).  
Sendo assim, ampliou-se o conceito de paternidade, que compreende o parentesco 
psicológico, que prevalece sobre a verdade biológica e a realidade legal, como diz Maria 
Berenice Dias
2
. Na sua concepção, essa mudança contribuiu dentre outras coisas para o 
reconhecimento da união homoafetiva. Diz ela: “Foi a Constituição que elegeu o afeto como 





Do mesmo modo, o jurista Paulo Luiz Netto Lôbo afirma que o modelo 
contemporâneo de família não é o galgado apenas na biologia
3
. 
No plano da identidade psicossocial, as peças do processo mostram o conflito entre 
dois paradigmas de identidade sexual: o fisiológico e o psicossocial. Nota-se, um embate 
ferrenho entre os adeptos das duas doutrinas. No que tange a sexualidade humana, alguns 
agentes do Direito consideram somente o aspecto biológico. Em tal visão, a fisiologia tem 
papel determinante. Assim, deverá adotar uma identidade masculina quem nasceu com os 
órgãos genitais viris e feminina aquela que nasceu com a genitália de fêmea. Vejamos como a 
visão biologista da identidade de gênero comparece nas peças aqui reunidas. Notemos o que 
diz a juíza Aidil Oliveira Teixeira, negando o pleito do requerente “(...) observa-se, que o nome 
do requerente condiz com seu estado físico, posto que incontroverso que o demandante ainda não se 
submeteu a cirurgia de modificação do sexo” (Fl. 223/224). 
Na atualidade, essa postura de alguns agentes do Direito sergipano tende a ser 
ultrapassada. Deste modo, o conceito de identidade sexual requer que se leve em consideração 
uma análise pluridimensional, considerando além do componente biológico, o psicossocial. 
Conforme essa nova vertente, a identidade sexual é uma combinação de vários elementos: o 
sexo biológico, a orientação sexual, e o comportamento ou papel sexual.   
Para essa nova orientação sobre a identidade sexual, muito contribuíram os estudos 
antropológicos.  
Neste campo, destacam-se os estudos da antropóloga Margaret Mead sobre as culturas 
dos Mares do Sul. A estudiosa observa que entre aqueles povos não é somente a genitália que 
define a identidade sexual.  
Nas trilhas abertas por Margaret Mead segue Peter Fry. Conforme ele “(...) os papéis 
sociais de “homem” e “mulher” variam de cultura para cultura e de época para época (...). Ninguém 
hoje em dia acredita que as diferenças de comportamento entre os dois sexos possam ser explicadas 
apenas em termos de diferenças biológicas” (FRY, 1985, p. 10-11).  
Esta concepção da antropologia e psicologia chega ao Direito. Assim, uma jurista 
brasileira contemporânea, Maria Berenice Dias, assegura que hoje em dia a identidade sexual 
não é unicamente determinada pela genitália
4
. 





Ao indeferir o pedido do requerente, a juíza Aidil Oliveira Teixeira toma como 
fundamento para a sua decisão, a incompatibilidade do sexo físico do pleiteante com o novo 
nome pleiteado pelo requerente. Nota-se que na visão da juíza a identidade sexual deve ser 
determinada pela biologia. Ela desconsidera a lição dos antropólogos e psicólogos atuais que 
acreditam que os papeis masculino e feminino não decorrem unicamente da genitália e que 
variam no espaço tempo e no espaço.  
Pelas suas características, o trabalho aqui efetuado se enquadra na chamada edição 
paleográfica, Assim sendo, conservaram-se todas as características textuais do documento 
original. 
 
NOTAS À INTRODUÇÃO 
 
1 No caso em tela, não tendo o apelante (Adriano dos Santos) se submetido à cirurgia denominada 
Neovaginoplastia, nem havendo qualquer erro de fato ou de direito no registro civil, não há como conceder seu 
pleito. Registre-se, que não há que se falar em ofensa a dignidade da pessoa humana, consoante alegado pelo 
recorrente. Ao revés, haveria sobredita ofensa se o nome não correspondesse ao sexo da pessoa. (Fl. 224). 
 
2  A desbiologização da paternidade – expressão cunhada por João Batista Villela – identifica pais e filhos não 
biológicos, não consanguíneos, mas que construíram uma filiação psicológica. (DIAS, Maria Berenice. União 
Homoafetiva: O preconceito & a justiça. 4Ed. São Paulo: Ed. RT, 2009, p 178). 
 
3 O modelo tradicional e o modelo científico partem de um equívoco de base: a família atual não é mais, 
exclusivamente, a biológica. (...) No âmbito jurídico, encerrou definitivamente seu ciclo após o advento da 
Constituição de 1988. O modelo científico é inadequado, pois a certeza da origem genética não é suficiente 
para fundamentar a filiação, uma vez que outros são os valores que passaram a dominar esse campo das 
relações humanas. (Costa, Juliana Olívia Silva. Os Efeitos Jurídicos da Posse de Estado de Filho no Processo de 
Adoção Judicial, Juatuba, 2010, p. 26). 
 
4 Escreve ela: “A medicina admite ser o sexo uma conjugação de elementos que deve manter harmonia entre 
si, sendo eles o elemento biológico, o elemento psicológico e o elemento comportamental do indivíduo. Logo, 
para o diagnóstico completo e exato da sensualidade, importante atentar ao seu aspecto plurivetorial: o sexo 
biológico – formado pelo sexo morfológico, sexo genético e sexo endócrino -, o sexo psíquico e o sexo civil”. 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































[REFORMULAÇÃO DA SENTENÇA] 
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